PARECER N( 1715 , DE 2005

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 245, de 2004. 

De autoria do Deputado Mário Reali, o projeto em epígrafe tem o objetivo de instituir o Programa Estadual de Tratamento e Reciclagem de Óleos Vegetal ou Animal e Gorduras de Uso Culinário.

Conforme o item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1( do artigo 31 do regimento citado, que exarou parecer favorável.


Na seqüência, foi o projeto enviado a Comissão de Defesa do Meio Ambiente, em observância ao § 18 do artigo 31 do referido Regimento Interno, para  manifestarmo-nos sobre a matéria quanto ao mérito. 


Ao fazê-lo, verificamos que a presente propositura abarca um tema em voga e de extrema importância: poluição ambiental e suas possíveis soluções, de forma a minorar o problema.


Para tanto, a reciclagem contribui para a economia de recursos naturais, diminui a quantidade de resíduos alocados em aterros e a contaminação de lençóis freáticos, minimizando a degradação do meio ambiente. É também uma alavanca para o setor econômico, vez que representa um novo ramo empresarial, cria empregos e permite a redução do consumo energértico, pois a utilização de material reciclado tem menor custo de transformação que um insumo em estado bruto.

 
Acrescentamos ainda que o não reaproveitamento de óleos e gorduras acarreta um problema adicional: sua presença na rede de esgotos causa o entupimento da mesma, mau cheiro e compromete o funcionamento das estações de tratamento. Para retirar o óleo e desentupir o encanamento são usados produtos químicos altamente tóxicos que podem alcançar os reservatórios de água. 

Aliás, ao atingir os rios, o óleo, mais leve que a água, fica na superfície, criando uma barreira que dificulta a entrada de luz e sua oxigenação, comprometendo assim, a base da cadeia alimentar aquática, os fitoplânctons.


O desenvolvimento e aperfeiçoamento de tecnologias de tratamento e reciclagem desses resíduos vêm sendo aprimorados de modo a conceber novos produtos e colocá-los no mercado, tais como: sabão, sabonete, tintas, vernizes e até batons, entre outros.


A exemplo de cidades como Santo André e Florianópolis, a reciclagem de óleos e gorduras já acontece: estes são depositados em tambores especiais, recolhidos periodicamente e vendidos a indústrias que os utilizam como matéria-prima. 


Concluímos, portanto, que tais Municípios são referência para procedimentos que podem e devem ser adotados em nosso Estado, a fim de amenizar os impactos ambientais provocados pelo descarte indiscriminado de óleos e gorduras na rede de esgotos.


Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 245, de 2004.

É o parecer.

a) ANA DO CARMO – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/11/2004
a) Donisete Braga – Presidente
Rodolfo Costa e Silva – Geraldo Lopes – Ricardo Trípoli – Ana do Carmo – Antonio Salim Curiati – Donisete Braga.
